Comarca da Capital – 2ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0081002-04.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0081002-04.2011.8.19.0001 AÇÃO DE EXCLUSÃO DE SOCIO Autor: ELZO LUIZ PADILHA FREITAS E NAT - NACIONAL AERO TAXI LTDA. Ré: MYERS WEISSMANN RAMIRO SENTENÇA ELZO LUIZ PADILHA FREITAS E NAT - NACIONAL AERO TAXI LTDA., qualificado na inicial de fls. 2/6, ajuizou AÇÃO DE EXCLUSÃO DE SÓCIO em face de MYERS WEISSMANN RAMIRO, igualmente ali qualificada, alegando, em síntese: (a) ser a 2ª autora constituída sob a forma de sociedade simples limitada, com prazo de du-ração indeterminada, sendo seu objeto social a exploração dos serviços aéreos públicos de transporte de passageiros e cargas, na modalidade de taxi aéreo, oficina de manutenção de aeronaves, importação de aeronaves, peças e equi-pamentos, prestação de serviços de consultoria e assessoria aeronáutica e ex-ploração dos serviços aéreos especializados de aerofotografia, aeroreportagem, aeropublicidade, aeroinspeção e aerocinematografia; (b) ser o 1º autor detentor de 99% das ações e, a ré, de 1%; (c) haver o 1º autor e a ré sido casados pelo regime da comunhão parcial de bens, havendo se divorciado em 4.5.2010; (d) estar a 2ª autora sendo alvo de denúncias infundadas junto à ANAC, prejudican-do sua imagem junto àquele órgão, alem de paralisar suas atividades durante sua apuração; (e) sofrerem os autores com as inúmeras ações judiciais contra eles ajuizadas pela ré; (f) haver a ré falsificado a assinatura do 1º autor, emitindo che-ques em nome da 2ª autora, no valor de R$ 11.508,86, objeto de registro policial; (g) haver o 1º autor sido condenado ao pagamento de pensão alimentícia à ré, obtendo rendimento exclusivamente da 2ª autora, achando-se com grave risco de inadimplência em razão do comportamento da ré; (h) não manter o autor qual-quer tipo de relacionamento com esta, tornando impossível a convivência pacifica, o que prejudica enormemente a atividade empresarial, estando comprovada a quebra da affectio societatis. Requer: (a) a concessão de tutela parcial visando o afastamento da ré da sociedade, sob pena de multa diária; (b) a confirmação da tutela antecipada, com a exclusão da ré da sociedade; (c) o pagamento de haveres na forma do art. 1.032 do CCB. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 7/69. Decisão de fls. 73 indeferindo a tutela antecipada. Contestação a fls. 85/95, requerendo, preliminarmente: (a) a suspensão do processo, diante da tramitação pelo Juízo da 4ª Vara Empresarial de ação de o-brigação de fazer cumulada com pedido de indenização promovida pela re em face dos ora autores; (b) falta de interesse processual da 2ª autora; (c) ausência de requisitos para a concessão de tutela antecipada. No mérito, afirmou, em sín-tese: (a) serem inverídicos os fatos afirmados na inicial; (b) não haver o 1º autor levando em conta as considerações da re sobre a conservação e manutenção das aeronaves, razão porque denunciou o fato à ANAC, resultando, inclusive, em acidente aéreo com um instrutor não devidamente capacitado, não sendo pois infundadas/ (c) ser inverídica a acusação de falsificação da assinatura do 1º autor/ (d) prever o CCB a exclusão de sócio de sociedade limitada, mediante a existência de disposição expressa no contrato social, por justa causa, exigindo o art. 1.030 do CCB a comprovação da ocorrência de falta grave, o que não ocorre nos autos. Acompanham a contestação os documentos de fls. 96/127. Réplica a fls. 131/135, repelindo as preliminares e, no mérito, repetindo os termos da inicial. Manifestação da re a fls. 138/139, reiterando pedido de suspensão do processo e requerendo a produção de prova documental suplementar. Manifestação dos autores a fls. 140, requerendo prova documental superveniente e prova oral. É o relatório. Decido. Trata-se de ação exclusão de sócio, aos fundamentos de falta grave e perda da affectio societatis. Rejeito a preliminar de falta de interesse processual da 2ª autora, entendido este como a utilidade e necessidade do provimento jurisdicional pleiteado, por encontrar-se presente na hipótese, uma vez que a re resiste ao pedido. Outrossim, rejeito o pedido de suspensão do processo, eis que a sentença a ser proferida na apontada ação de obrigação de fazer cumulada com indenização em nada influenciaria na solução desta lide. No mérito, quanto ao fundamento da falta grave, os autores imputam à re o cometimento de falsificação de assinatura do 1º autor e de denuncias infundadas à agencia reguladora da atividade desenvolvida pela 2ª autora, por iniciativa da ré. Os autores pretendem provar os fatos acima alegados por prova documental suplementar e oral. Contudo, no que pertine à falsificação de assinatura, a prova e pericial, não se prestando para comprovação do ilícito a prova documental ou a prova oral. No que diz respeito às denuncias infundadas, a prova seria exclusivamente documental, consistentes nas copias dos processos administrativos que teriam tido inicio com fundamento na denuncia infundada alegada, especialmente a copia do relatório e decisão final em que a autoridade reguladora reconheceria a impertinência da denuncia ou da alegação. Estes documentos deveriam ter sido juntados com a inicial e não o foram. Outrossim, os autores sequer se deram ao trabalho de informar ao Juízo qual teria sido o resultado da investigação da agencia reguladora, o que leva a crer, juntamente com a não juntada do resultado do processo e da sua própria alegação de que tais denúncias prejudicaram muito a imagem da 2ª autora, que a conclusão do processo administrativo não foi favorável aos autores. Assim rejeito a dilação probatória requerida. Os autores não comprovaram o cometimento das faltas graves imputadas à re, quais sejam, de falsidade de assinatura e de denuncias infundadas a agencia reguladora, de modo que não pode ser acolhida a sua pretensão com base neste fundamento. Quanto à alegação a perda da affectio societatis, esta e evidente, tanto diante dos fatos narrados pelos autores como pela re, existindo inúmeras ações judiciais ajuizadas pela re em face dos autores. Tratando-se de sociedade limitada, a perda da affectio societatis impõe a resolução ou a dissolução da sociedade. No caso em tela, os autores, além de requerer a resolução da sociedade, o autor é sócio amplamente majoritário, detendo 99% do capital social. O princípio da preservação da empresa e da atividade econômica recomenda a exclusão da ré do quadro social da 2ª ré, com a continuação da atividade empresarial, pelo prazo de 180 dias, para que o 1º autor reconstitua o quadro social. ISSO POSTO, julgo procedente o pedido para determinar a exclusão da ré da sociedade NAT - NACIONAL AERO TAXI LTDA., com o pagamento de seus haveres. Em consequência, determino a apuração de haveres, pelo que nomeio perito o Dr. Gilson Martins, que deverá ser intimado por telefone. Condeno a ré ao pagamento de custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, cuja execução suspenso por se tratar de beneficiária da Lei nº 1.060/50. Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2011. Marcia C.S.A.de Carvalho Juiz de Direito.
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